
Instruções

Cargo: Procurador da Fazenda Nacional

Boa prova!

Concurso Público: PFN/2015
(Edital ESAF n. 34, de 03/07/2015)

Prova Objetiva

Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional 

Gabarito

1
1.  Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

Nome: N. de Inscrição:

2.  Verifi que se o Número do Gabarito, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante do seu 
CARTÃO DE RESPOSTAS e da etiqueta colada na carteira escolar; esses números deverão ser idên-
ticos, sob pena de prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo; qualquer divergência, 
exija do Fiscal de Sala um caderno de prova, cujo número do gabarito seja igual ao constante de 
seu CARTÃO DE RESPOSTAS.

3.  O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS 
não poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

4. Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva, 
para posterior exame grafológico:

   “A confiança em si próprio é o primeiro segredo do sucesso.”

5.  DURAÇÃO DA PROVA: 5 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

6.  Na prova há 100 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

7. No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. 
Preencha, FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta) fabricada em material 
transparente, toda a área correspondente à  opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas. 

8.  Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais 
de uma opção. Evite deixar questão sem resposta.

9.  Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma 
reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

10.  Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  
tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

11.  Por motivo de segurança, somente durante os 30 (trinta) minutos que antecederem o término da prova, 
poderão ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 
11.7 do edital regulador do concurso.

12.  A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida 1 (uma)  hora  do  início  da  prova. A não-
observância dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

13.  Ao sair da sala, entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao 
Fiscal de Sala. 

Escola de Administração Fazendária
Missão: Desenvolver pessoas para o aperfeiçoamento da gestão
das  fi nanças públicas e a promoção da cidadania.
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DIREITO TRIBUTÁRIO

1- De acordo com a Lei de Execução Fiscal:

a) o prazo para substituição da certidão de dívida 
ativa caduca na data de citação do executado.

b) a dívida ativa executada, exclusivamente 
tributária, abrange atualização monetária, juros 
e multa; a dívida não tributária não se sujeita ao 
rito especial da Lei n. 6.830/80.

c) os embargos na execução fi scal independem 
de garantia da execução e, em regra, não têm 
efeito suspensivo, salvo comprovação, pelo 
executado, de risco de dano irreparável ou de 
difícil reparação, por aplicação subsidiária do 
CPC.

d) a citação deve ser feita obrigatoriamente por 
ofi cial de justiça.

e) a intimação da penhora é feita por publicação 
na imprensa ofi cial do ato de juntada do termo 
ou auto de penhora, sendo também admitida a 
intimação pessoal ou por via postal.

2- Sobre a Execução Fiscal, é correto afi rmar:

a) a substituição da penhora pelo executado, por 
bens de valor equivalente ao constrito, não 
depende de anuência da Fazenda Pública.

b) efetuado o pagamento integral da dívida 
executada, a penhora não poderá ser liberada 
se houver outra execução pendente.

c) a execução fi scal é meio idôneo para a cobrança 
judicial de dívida que teve origem em fraude 
relacionada com a concessão de benefício 
previdenciário.

d) a pendência de recurso administrativo não 
inviabiliza o ajuizamento da execução fi scal.

e) o despacho do juiz que ordena a citação 
interrompe a prescrição, gerando efeitos a partir 
da sua prolação. 

3- Estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas 
jurídicas, exceto aquelas:

a) cuja receita total no ano-calendário anterior seja 
superior ao limite de R$ 78.000.000,00 (setenta 
e oito milhões de reais) ou proporcional ao 
número de meses do período, quando inferior a 
12 (doze) meses.

b) cujas atividades sejam de empresas de seguros 
privados.

c) que, autorizadas pela legislação tributária, 
usufruam de benefícios fi scais relativos à isenção 
ou redução do imposto.

d) que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de 
capital oriundos do exterior. 

e) que, no decorrer do ano-calendário, não tenham 
efetuado pagamento mensal pelo regime de 
estimativa. 

4- É imune da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL):

a) as entidades benefi centes de assistência social 
que não aufi ram lucro e atendam às demais 
condições legais.

b) as entidades benefi centes de assistência social 
que não remunerem seus diretores e atendam 
às demais condições legais.

c) as instituições de caráter fi lantrópico, recreativo, 
cultural e científi co e as associações civis que 
prestem os serviços para os quais houverem 
sido instituídas e os coloquem à disposição do 
grupo de pessoas a que se destinam, sem fi ns 
lucrativos.

d) a entidade binacional Itaipu.
e) as entidades fechadas de previdência comple-

mentar.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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5- Sobre o Simples Nacional previsto na Lei 
Complementar n. 123/2006, é correto afi rmar:

a) implica o recolhimento mensal, mediante 
documento único de arrecadação, do IPI e 
da Contribuição para o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, entre outros tributos.

b) o contribuinte deverá considerar, destacadamen-
te, para fi m de pagamento, as receitas decorren-
tes da venda de mercadorias industrializadas 
pelo contribuinte.

c) não se aplica às cooperativas, salvo as de 
consumo.

d) a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
que exerça atividade de produção ou venda no 
atacado de refrigerantes pode recolher impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional.

e) para efeito de determinação da alíquota e 
pagamento do valor devido mensalmente pela 
microempresa ou empresa de pequeno porte 
optante pelo Simples Nacional, o sujeito passivo 
utilizará a receita líquida acumulada nos 12 
(doze) meses anteriores ao do período de 
apuração.   

6- Relativamente aos tributos federais incidentes sobre 
pessoa jurídica que exerça preponderantemente as 
atividades de desenvolvimento de software ou de 
prestação de serviços de tecnologia da informação e 
que, por ocasião da sua opção pelo Regime Especial 
de Tributação aplicável, assuma compromisso de 
exportação igual ou superior a 50% (cinquenta 
por cento) de sua receita bruta anual decorrente 
da venda dos bens e serviços de que trata esta 
situação, assinale a opção correta. 

a) Há isenção da Contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS sobre a receita bruta decorrente 
da venda de bens novos, quando adquiridos 
por pessoa jurídica benefi ciária do regime para 
incorporação ao seu ativo imobilizado.

b) Há isenção da Contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS sobre a receita bruta auferida pela 
prestadora de serviços, quando tomados por 
pessoa jurídica benefi ciária do regime.

c) Há isenção da Contribuição para o PIS/PASEP-
Importação e da COFINS-Importação incidentes 
sobre bens novos, quando importados direta-
mente por pessoa jurídica benefi ciária do regime 
para incorporação ao seu ativo imobilizado.

d) Há suspensão da exigência da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS e do PIS/
PASEP-Importação e da COFINS-Importação, 
quando for o caso, nas hipóteses de venda 
de bens novos adquiridos por pessoa jurídica 
benefi ciária do regime para incorporação ao 

seu ativo imobilizado, de prestadora de serviços 
quando tomados por pessoa jurídica benefi ciária 
do regime e bens novos importados diretamente 
por pessoa jurídica benefi ciária do regime 
para incorporação ao seu ativo imobilizado, 
convertendo-se em alíquota zero atendidas as 
condições legais.

e)  Há suspensão da exigência da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS nas hipóteses 
de venda de bens novos adquiridos por pessoa 
jurídica benefi ciária do regime para incorpora-
ção ao seu ativo imobilizado, de prestadora de 
serviços quando tomados por pessoa jurídica 
benefi ciária do regime e bens novos importados 
diretamente por pessoa jurídica benefi ciária do 
regime para incorporação ao seu ativo imobili-
zado, convertendo-se em isenção atendidas as 
condições legais.

7- São contribuintes do Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos e 
Valores Mobiliários (IOF):

a) o mutuante, nas operações de crédito.
b) os alienantes de títulos e valores mobiliários.
c) os titulares dos contratos, nas operações 

relativas a contratos derivativos.
d) os titulares de conta corrente, nas hipóteses de 

lançamento e transmissão de valores.
e) as instituições fi nanceiras e demais instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, nas operações relativas a aquisição, 
resgate, cessão ou repactuação de títulos e 
valores mobiliários em que o valor do pagamento 
para a liquidação seja superior a 95% (noventa e 
cinco por cento) do valor inicial da operação. 

8- Não é fato gerador do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI:

a) o conserto, a restauração e o recondicionamento 
de produtos usados para comércio.

b) a confecção de vestuário, por encomenda 
direta do consumidor ou usuário, em ofi cina do 
confeccionador.

c) a operação efetuada fora do estabelecimento 
industrial.

d) o reparo de produtos com defeito de fabricação, 
mediante substituição de partes e peças, mesmo 
quando a operação for remunerada. 

e) o preparo de produto, por encomenda direta do 
consumidor ou usuário, desde que na residência 
do preparador.



Concurso Público: Procurador da Fazenda Nacional - PFN/2015 4 Prova Objetiva - Gabarito 1

9- São isentos ou não se sujeitam ao imposto sobre 
a renda os seguintes rendimentos originários do 
trabalho e assemelhados, exceto: 

a)  até 50% (cinquenta por cento) dos rendimentos 
de transporte de passageiros.

 b) 75% (setenta e cinco por cento) dos rendimentos 
do trabalho assalariado recebidos, em moeda 
estrangeira, por servidores de autarquias ou 
repartições do Governo brasileiro no exterior.

c) até 90% (noventa por cento) dos rendimentos 
de transporte de carga e serviços com trator, 
máquina de terraplenagem, colheitadeira e 
assemelhados.

d) salário-família.
e) rendimentos pagos a pessoa física não residente 

no Brasil, por autarquias ou repartições do 
Governo brasileiro situadas fora do território 
nacional e que correspondam a serviços 
prestados a esses órgãos.

10- Sobre o Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Jurídicas - IRPJ, assinale a opção correta.

a) Considera-se lucro real a soma do lucro 
operacional e das participações.

b) Considera-se lucro real a soma dos resultados 
não operacionais e das participações.

c) Considera-se lucro real o lucro líquido apurado 
num exercício fi nanceiro.

d) O lucro real não pode ser obtido por arbitramento.
e) O lucro arbitrado é uma forma de tributação 

simplifi cada para determinação da base de 
cálculo do imposto de renda das pessoas 
jurídicas que não estiverem obrigadas, no ano-
calendário, à apuração do lucro real.

11- Assinale a opção correta.

a) A anistia não abrange, exclusivamente, as 
infrações cometidas anteriormente à vigência da 
lei que a concede.

b) A isenção somente se aplica aos tributos 
instituídos posteriormente à sua concessão.

c) A  anistia pode ser concedida por ato discricionário 
da autoridade tributária.

d) A transação na esfera tributária pode ter como 
fi nalidade prevenir litígio.

e) A isenção, ainda quando prevista em contrato, 
é sempre decorrente de lei e não extingue o 
crédito tributário.

12- Assinale a opção correta sobre Interpretação e 
Integração da Legislação Tributária.

a) Os princípios gerais de direito privado não po-
dem ser utilizados para pesquisa da defi nição, 
do conteúdo e do alcance de seus institutos, 
conceitos e formas utilizados pela legislação tri-
butária. 

b) A lei tributária pode alterar a defi nição, o conteú-
do e o alcance de institutos, conceitos e formas 
de direito privado.

c) Interpreta-se da maneira mais favorável ao acu-
sado a legislação tributária que defi ne infrações 
ou comine penalidades.

d) Somente a Constituição Federal, as Constituições 
dos Estados, ou as Leis Orgânicas do Distrito 
Federal ou dos Municípios podem alterar  a defi -
nição, o conteúdo e o alcance de institutos, con-
ceitos e formas de direito privado. 

e) Salvo disposição expressa, interpreta-se literal-
mente a legislação tributária que disponha sobre 
parcelamento, ainda quando prevista em contra-
to, é sempre decorrente de lei e não extingue o 
crédito tributário.

13- A Lei que diminui o prazo de recolhimento de tributo

a) submete-se ao principio da anterioridade 
nonagesimal.

b)  somente se aplica no exercício fi nanceiro 
seguinte àquele em que foi publicada.

c)  não se submete ao princípio da anterioridade.
d)  somente se aplica no exercício fi nanceiro 

seguinte ao da data de sua vigência.
e)  somente gera efeitos normativos 30 (trinta) dias 

após a data da sua publicação. 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).



Concurso Público: Procurador da Fazenda Nacional - PFN/2015 5 Prova Objetiva - Gabarito 1

14- Sobre a competência tributária prevista no CTN, 
assinale a opção incorreta.

a) Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo 
ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito 
público pertencem à competência legislativa 
daquela a que tenham sido atribuídos.

b) A competência tributária, salvo exceções, é 
indelegável, podendo a atribuição das funções 
de arrecadar ou fi scalizar tributos, ou de executar 
leis, serviços, atos ou decisões administrativas 
em matéria tributária, ser conferida de uma 
pessoa jurídica de direito público a outra.

c) A atribuição da função de arrecadar ou fi scalizar 
tributos, conferida por uma pessoa jurídica de 
direito público a outra, pode ser revogada, a 
qualquer tempo e unilateralmente, pela pessoa 
que a tenha conferido.

d) A atribuição das funções de arrecadar tributos 
pode ser cometida a pessoas jurídicas de direito 
privado.

e) A atribuição das funções de executar leis, 
serviços, atos ou decisões administrativas em 
matéria tributária, conferida por uma pessoa 
jurídica de direito público a outra, também confere  
as garantias e os privilégios processuais que 
competem à pessoa jurídica de direito público 
que a cometeu.

15- Os convênios sobre matéria tributária

a) entram em vigor na data neles prevista.
b) entram em vigor no primeiro dia do exercício 

seguinte ao da sua publicação.
c) entram em vigor na data da sua publicação. 
d) entram em vigor 30 (trinta) dias após a data da 

sua publicação.
e) entram em vigor após homologados pelo 

Congresso Nacional. 

16- A contribuição para o custeio do serviço de 
iluminação pública pode ser instituída

a) por Estados, Municípios e Distrito Federal.
b) como imposto adicional na fatura de consumo de 

energia elétrica.
c) mediante a utilização de elemento próprio da 

mesma base de cálculo de imposto.
d) somente por Lei Complementar.
e) para cobrir despesas de iluminação dos edifícios 

públicos próprios.

17- Assinale a opção correta acerca da obrigação 
tributária.

a) A autoridade fi scal pode exigir, por instrução 
normativa específi ca, a regularidade fi scal do sócio 
para efeito de inscrição de sociedade comercial no 
cadastro fi scal.

b) As obrigações acessórias dependem da obrigação 
principal.

c) Pessoa jurídica em pleno gozo de benefício fi scal 
não pode ser obrigada, por simples portaria, a 
consolidar e apresentar resultados mensais como 
condição para continuidade da fruição do benefício.

d) O descumprimento de obrigação acessória pode 
gerar penalidade pecuniária que não se confunde 
com a obrigação principal, razão pela qual nesta 
não se converte.

e) A imunidade das pessoas físicas ou jurídicas não 
abrange as obrigações tributárias acessórias.      

18- Não tem capacidade ou sujeição tributária passiva

a) o menor impúbere.
b) o louco de todo gênero.
c) o interdito. 
d) o ente despersonalizado. 
e) a pessoa alheia ao fato gerador, mas obrigada pela 

Administração Tributária ao pagamento de tributo 
ou penalidade pecuniária.

19- Estão submetidas a sigilo fi scal as informações 
relativas a:

a) representações fi scais para fi ns penais.
b) inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública.
c) parcelamento ou moratória.
d) bens, negócios ou atividades do contribuinte ou de 

terceiros.
e) dados cadastrais do contribuinte.

20- Sobre a medida cautelar fi scal, assinale a opção 
incorreta.

a) Independe da prévia constituição do crédito 
tributário quando o devedor, caindo em insolvência, 
aliena ou tenta alienar bens.

b) Produz, de imediato, a indisponibilidade dos 
bens do requerido, até o limite da satisfação da 
obrigação.

c) O prazo de contestação é de 15 (quinze) dias.
d) A sentença proferida na medida cautelar fi scal 

não faz coisa julgada, relativamente à execução 
judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, salvo 
se acolhida a alegação de qualquer modalidade de 
extinção da pretensão deduzida.

e) Pode ser requerida contra o sujeito passivo de 
crédito tributário ou não tributário. 
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DIREITO FINANCEIRO E ECONÔMICO

21- Sobre as disposições normativas pertinentes à livre 
iniciativa e à livre concorrência, assinale a opção que 
retrata a jurisprudência corrente sobre a matéria.

a) Não ofende o princípio da livre concorrência 
lei municipal que impede a instalação de 
estabelecimentos comerciais do mesmo ramo 
em determinada área.

b) É válida cláusula inserida em estatuto de 
cooperativa de trabalho que impõe exclusividade 
aos médicos cooperados, de modo que não 
possam atender por nenhum outro plano de 
saúde.

c) Lei municipal não pode fi xar horário de 
funcionamento para o comércio.

d) Não há inconstitucionalidade em norma legal 
federal que conceda passe livre às pessoas 
portadoras de defi ciência no sistema de 
transporte coletivo interestadual.

e) A exigência, pela Fazenda Pública, de prestação 
de fi ança para a impressão de notas fi scais de 
contribuintes em débito com o Fisco não ofende 
o primado da livre atividade econômica. 

22- Sobre a Ordem Econômica Internacional e Regional, 
assinale a opção correta.

a) A Organização Mundial de Comércio foi 
constituída na Conferência de Bretton Woods, 
em 1994, após negociações formuladas na 
denominada “Rodada Uruguai”.

b) O MERCOSUL não possui personalidade jurídica 
de direito internacional e, por essa razão, suas 
decisões necessitam do consenso de todos os 
países membros.

c) O Protocolo de Brasília é o que atualmente regula 
a solução de confl itos dentro do MERCOSUL.

d) A República Federativa do Brasil subscreveu 
o acordo de compras governamentais (GPA) 
proposto pela OMC, o que estabelece que, na 
contratação pública de bens e serviços feita 
por um país signatário, os oriundos dos demais 
estados celebrantes não receberão tratamento 
menos favorável do que os nacionais.

e) Considera-se prática de dumping a introdução 
de um produto no mercado doméstico brasileiro, 
inclusive sob as modalidades de drawback, a um 
preço de exportação inferior ao seu valor normal, 
considerando-se como valor normal o preço 
do produto similar, em operações comerciais 
normais, destinado ao consumo no mercado 
interno do país exportador.

23- No concernente à intervenção do Estado no domínio 
econômico, indique a opção incorreta.

a) Segundo entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, o serviço postal não consubstancia 
atividade econômica em sentido estrito, 
porquanto se trata de exclusividade na prestação 
de serviços, denotando, assim, situação de 
privilégio.

b) Na intervenção por absorção ou participação o 
Estado atua como agente econômico.

c) O Estado, por meio da intervenção por direção, 
utiliza-se de comandos imperativos que, se forem 
descumpridos, sujeitam o infrator a sanções 
negativas.

d) A exploração de atividade econômica pelas 
empresas públicas e sociedades de economia 
mista constitui intervenção estatal indireta no 
domínio econômico.

e) A atividade econômica em sentido amplo é 
gênero que compreende duas espécies, o 
serviço público e a atividade econômica em 
sentido estrito.

24- A respeito do Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência, assinale a opção incorreta.

a) O Conselho Administrativo de Defesa    
Econômica é constituído pelos seguintes órgãos: 
Tribunal Administrativo de Defesa Econômica, 
Superintendência-Geral e Departamento de 
Estudos Econômicos. 

b) Funcionará junto ao Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica, Procuradoria Federal 
Especializada, competindo-lhe promover a 
execução judicial de suas decisões e julgados.

c) Compete à Secretaria de Acompanhamento 
Econômico propor a revisão de leis, que afetem 
ou possam afetar a concorrência nos diversos 
setores econômicos do País.

d) Constituem infração da ordem econômica, 
independentemente de culpa: dominar mercado 
relevante de bens ou serviços, assim como 
exercer posição dominante.

e) O Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
poderá celebrar acordo de leniência, com a 
extinção da ação punitiva da administração 
pública ou a redução de 1 (um) a 2/3 (dois terços) 
da penalidade aplicável.
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25- A amortização de juros de dívida que a União Federal 
porventura tenha efetuado a alguma instituição 
fi nanceira será alocada, em consonância com a Lei 
n. 4.320/64, como: 

a) Despesa de custeio.
b) Investimento.
c) Inversão fi nanceira.
d) Transferência corrente.
e) Transferência de capital.

26- O orçamento público é instrumento de longa 
história, gozando de elevada importância. Não por 
acaso, tal instituto, no contexto brasileiro, possui 
ampla normatização, angariando, por conseguinte, 
grande exame pela doutrina jurídica. Considerando 
a temática, assinale a opção correta.

a) A natureza jurídica do orçamento público, 
consoante o jurista alemão Hoennel, é de ato 
administrativo, não tendo sequer o status de lei 
formal.

b) O orçamento participativo abstratamente 
considerado vai de encontro ao processo de 
democracia deliberativa.

c) Segundo a jurisprudência mais atualizada, não 
é cabível controle de constitucionalidade de lei 
orçamentária.

d) Em face de seu caráter estratégico no âmbito 
do planejamento orçamentário, apenas a União 
pode elaborar o Plano Plurianual.

e) A lei de diretrizes orçamentárias surgiu, na 
realidade brasileira, com a Constituição Federal 
de 1988 e terá, entre outras funções, o mister 
de dispor sobre condições e exigências para 
transferência de recursos a entidades públicas e 
privadas.

27- O primado da legalidade é medida de extrema 
relevância no âmbito do Direito Financeiro, de sorte 
que condutas ocorridas nessa seara devem, em 
regra, previamente possuir autorização legislativa. 
Diante do exposto, assinale a opção incorreta.

a) Sempre há necessidade de autorização 
legislativa para a transposição ou a transferência 
de recursos de uma categoria de programação 
para outra.

b) Sempre há necessidade de autorização 
legislativa para abertura de crédito especial.

c) Sempre há necessidade de autorização 
legislativa para instituição de fundos.

d) Sempre há necessidade de autorização 
legislativa para utilização de recursos do 
orçamento fi scal para suprir necessidade ou 
cobrir défi cit de empresas.

e) Sempre há necessidade de autorização 
legislativa para utilização de recursos públicos 
para socorrer instituições fi nanceiras.

28- Sobre a implementação de créditos suplementares, 
assinale a opção correta.

a) Os recursos que, em decorrência de veto, fi carem 
sem despesas correspondentes não poderão ser 
utilizados mediante crédito suplementar.

b) O crédito suplementar terá vigência no exercício 
fi nanceiro em que for autorizado, salvo se o ato 
de autorização for promulgado nos últimos quatro 
meses daquele exercício, caso em que, reaberto 
nos limites de seu saldo, será incorporado ao 
orçamento do exercício fi nanceiro subsequente.

c) Medida provisória é instrumento idôneo para 
autorização de crédito suplementar.

d) O superávit fi nanceiro apurado em balanço 
patrimonial de exercício anterior pode ser usado 
como recurso para dar cobertura ao crédito 
suplementar.

e) Crédito suplementar não pode ser aberto 
mediante decreto.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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29- Acerca do Sistema Financeiro Nacional e o Conselho 
Monetário Nacional, assinale a opção correta.

a) Os membros do Conselho Monetário Nacional 
são o Ministro de Estado da Fazenda, que o 
presidirá, o Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e o Ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

b) Procuradores da Fazenda Nacional, designados 
pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 
funcionarão junto ao Conselho de Recursos do 
Sistema Financeiro Nacional.

c) O Conselho Monetário Nacional deliberará 
mediante resoluções, editadas após decisão 
unânime dos seus membros.

d) Compete ao Ministro de Estado da Fazenda 
conceder autorização para funcionamento de 
instituição fi nanceira no país.

e) As instituições fi nanceiras privadas não fazem 
parte do Sistema Financeiro Nacional.

30- Sobre a interpretação das disposições constitucionais 
referentes à exploração econômica de setor mineral 
e petrolífero, assinale a opção correta.

a) A refi nação de petróleo estrangeiro constitui 
monopólio da União.

b) O domínio do resultado da lavra das jazidas de 
petróleo deve ser da União.

c) A participação ou compensação fi nanceira aos 
Estados no resultado da exploração de petróleo 
constitui receita derivada destes.

d) A autorização de pesquisa de recursos minerais 
poderá ser por prazo indeterminado.

e) Lei complementar disporá sobre o transporte e 
a utilização de materiais radioativos no território 
nacional.

DIREITO ADMINISTRATIVO

31- A respeito da Lei n. 12.527/2011, conhecida como 
Lei de Acesso à Informação, analise as afi rmativas 
abaixo, classifi cando-as em verdadeiras (V) ou 
falsas (F). Ao fi nal, assinale a opção que contenha a 
sequência correta.

( ) Trata-se de uma lei que contém normas gerais e, 
sob este aspecto, de caráter nacional.

( ) A referida lei consagra o que se convencionou 
chamar de transparência ativa.

( ) A informação em poder dos órgãos e 
entidades públicas pode ser classifi cada como 
ultrassecreta, secreta ou reservada, quando a 
restrição temporária ou permanente de acesso 
ao seu conteúdo for imprescindível à segurança 
da sociedade ou do Estado.

( ) Externados os motivos e demonstrado o inte-
resse do solicitante, qualquer interessado pode 
apresentar pedido de acesso a informações aos 
órgãos e entidades sujeitos à Lei n.º 12.527/2011.

a) V, V, V, F
b) V, F, V, F
c) F, V, F, V
d) V, V, V, V
e) V, V, F, F

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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32- Correlacione as colunas abaixo e, ao fi nal, assinale 
a opção que contenha a sequência correta para a 
coluna II.

COLUNA I COLUNA II
(1) É a extinção do ato administra-

tivo quando o seu benefi ciário 
deixa de cumprir os requisitos 
que deveria permanecer aten-
dendo.

(   ) Caducidade

(2) Ocorre quando uma nova le-
gislação impede a permanên-
cia da situação anteriormente 
consentida pelo poder público.

(   ) Contraposição

(3) Ocorre quando um ato, emitido 
com fundamento em determi-
nada competência, extingue 
outro ato, anterior, editado com 
base em competência diversa, 
ocorrendo a extinção porque 
os efeitos daquele são opostos 
aos deste.

(   ) Conversão

(4) Consiste, segundo orientação 
majoritária, em um ato privativo 
da Administração Pública, me-
diante o qual ela aproveita um 
ato nulo de uma determinada 
espécie, transformando-o, re-
troativamente em ato válido de 
outra categoria, pela modifi ca-
ção de enquadramento legal.

(   ) Cassação

a) 1, 3, 4, 2
b) 2, 3, 4, 1
c) 3, 2, 1, 4
d) 1, 3, 2, 4
e) 2, 4, 1, 3

33- A respeito dos contratos administrativos e das 
penalidades que podem ser aplicadas aos 
contratados e tendo em mente a jurisprudência do 
STJ, analise as afi rmativas abaixo, classifi cando-as 
em verdadeiras (V) ou falsas (F). Ao fi nal, assinale a 
opção que contenha a sequência correta.

( ) A penalidade de  suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar, 
independentemente da modalidade licitatória, só 
alcança os órgãos e entidades administrativos 
do próprio ente federado que aplicou a sanção, 
ao passo que  a declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar abrangeria toda a Administração 
Pública, em todos os níveis.

( ) As sanções de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar e de suspensão do direito de licitar 
e contratar possuem efeito rescisório automático.

( ) A declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública é sanção 
de competência exclusiva de ministro de Estado, 
de secretário estadual ou de secretário municipal, 
conforme o caso.

( ) A ausência de abertura de prazo para oferecimento 
de defesa fi nal sobre a possível aplicação da 
pena de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública acarreta nulidade no 
processo administrativo a partir desse momento 
processual.

a) V, F, F, V
b) F, V, V, F
c) V, V, F, F
d) F, V, F, V
e) F, F, V, V

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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34- A respeito das transferências de recursos da União, 
mediante convênios e contratos de repasse, analise 
as afi rmativas abaixo, classifi cando-as em verdadeiras 
(V) ou falsas (F) para, ao fi nal, assinalar a opção que 
contenha a sequência correta.

( ) Nos convênios e contratos de repasse fi rmados com 
entidade privada sem fi ns lucrativos, a inadimplência 
desta  em relação aos encargos trabalhistas, fi scais 
e comerciais transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento.

( ) Para o caso de ressarcimento de despesas entre 
órgãos ou entidades da Administração Pública federal, 
poderá ser dispensada a formalização de termo de 
execução descentralizada.

( ) A omissão no dever de prestar contas por parte de 
entidades privadas sem fi ns lucrativos gera impeditivos 
para a celebração de convênios e contratos de 
repasse entre a União e a referida entidade omissa.

( ) O Decreto n. 6.170/2007 prevê a realização de 
licitação obrigatória anteriormente à celebração do 
convênio ou contrato de repasse com entidades 
privadas sem fi ns lucrativos.

a) F, F, V, V
b) F, V, V, V
c) V, V, V, V
d) F, V, V, F
e) V, F, V, F

35- Acerca das parcerias público privadas, assinale a 
opção correta.

a) A transferência do controle da sociedade de 
propósito específi co independe da autorização da 
Administração Pública.

b) A contratação das parcerias público privadas será 
sempre precedida de licitação na modalidade 
de concorrência, conforme regulado pela Lei 
n.11.079/2004.

c) É obrigatória a existência de cláusula editalícia 
que contemple a previsão de garantias da 
contraprestação do parceiro público a serem 
concedidas ao parceiro privado.

d) Assim como ocorre para os contratos administrativos 
em geral, nas parcerias público privadas os autores 
ou responsáveis economicamente pelos projetos 
básico ou executivo não podem participar, direta 
ou indiretamente, da licitação ou da execução de 
obras ou serviços.

e) Nas parcerias público privadas fi rmadas no âmbito 
da União, é o órgão gestor das parcerias público 
privadas federais quem realiza as respectivas 
licitações.

36- A empresa pública federal X, necessitando de um 
grande número de computadores e impressoras 
para uso cotidiano de seus empregados, resolveu 
adquiri-los por meio de certame licitatório. O 
valor de  referência estipulado para a aquisição 
foi de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais). A 
modalidade de licitação a ser utilizada é:

a) obrigatoriamente pregão.
b) obrigatoriamente concorrência.
c) concorrência, pregão ou Regime Diferenciado 

de Contratação, conforme opção discricionária 
do gestor.

d) quaisquer das modalidades de licitação 
existentes, cabendo ao gestor justifi car a sua 
escolha nos autos.

e) concorrência ou pregão, conforme opção 
discricionária do gestor.

37- O Prefeito do Município X decidiu construir, defronte à 
sede da Prefeitura, um monumento em homenagem 
a seu avô, fundador da universidade local. A obra 
teria 20 metros e seria esculpida em mármore e 
aço. A associação de pais de crianças portadoras 
de necessidades especiais ajuizou ação civil pública 
para impedir a construção do monumento, sob a 
alegação de que os recursos envolvidos na aludida 
homenagem seriam sufi cientes para a reforma e 
adaptação de acessibilidade das escolas municipais, 
de forma a proporcionar o pleno acesso de pessoas 
com defi ciência. Os procuradores do município 
argumentaram que a construção do monumento 
visa a preservar a memória da cidade, bem como 
que a alocação de recursos seria ato discricionário 
do Prefeito. Diante do relatado e com base na 
jurisprudência atual sobre o controle jurisdicional da 
administração pública, assinale a opção correta.

a)  O ato do Prefeito, embora discricionário, é 
passível de controle pelo Poder Judiciário, a fi m 
de que este avalie a conformidade desse ato 
com os mandamentos constitucionais.

b) O Poder Judiciário, se entender pela violação 
a princípio da administração pública, poderá 
revogar o ato administrativo expedido pelo 
Prefeito.  

c) O ato discricionário não é sindicável pelo Poder 
Judiciário.

d) Neste caso, o Poder Judiciário poderá decidir 
pela alteração do projeto e do material a ser 
utilizado no monumento, de forma a diminuir os 
custos da obra.

e) A associação de pais de crianças portadoras de 
necessidades especiais não tem legitimidade 
para ajuizar ação civil pública.
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38- Analise as seguintes situações: 

(I) Aurélio, servidor público aposentado por invalidez, 
retornou à ativa após perícia médica constatar 
a insubsistência dos motivos que levaram à sua 
aposentação. 

(II) Dionísio, servidor estável, retornou ao serviço 
público após a Administração ter constatado a 
ilegalidade do ato que o demitiu. 

(III) Clélia, servidora estável, reingressou no serviço 
público após ter sido colocada em disponibilidade 
em virtude da extinção do cargo que ocupava. 

(IV) Porfírio, reprovado no estágio probatório do cargo 
para o qual foi nomeado, voltou a ocupar cargo que 
antes titularizava. 

 Essas hipóteses de provimento derivado são, 
respectivamente:

a) (I)aproveitamento; (II) reintegração; (III) reversão; 
(IV) recondução.

b) (I) reversão; (II) reintegração; (III) aproveitamento; 
(IV) recondução.

c) (I) readmissão; (II) reversão; (III) transposição; 
(IV)  aproveitamento.

d) (I) reversão; (II) aproveitamento; (III) recondução; 
(IV) transposição.

e) (I) readmissão; (II) transposição; (III) reintegração; 
(IV) aproveitamento.

39- Quando o Estado, mediante processo licitatório, 
contrata uma empresa especializada para fornecer 
e operar aparelho eletrônico (radar fotográfi co) que 
servirá de suporte à lavratura de autos de infração 
de trânsito, está 

a) agindo corretamente, pois o poder de polícia, 
para fi ns do Código de Trânsito Brasileiro, é 
delegável.

b) ferindo o ordenamento jurídico, porque o poder 
de polícia do Estado é indelegável. 

c) celebrando um contrato de prestação de serviço 
para atividade de suporte material de fi scalização. 

d) celebrando um contrato de permissão de serviço 
público para atividade auxiliar da Administração. 

e) celebrando uma contratação integrada, com 
delegação de competências materiais. 

40- O instrumento adotado pela administração pública 
em caso de transferências voluntárias de recursos 
para consecução de planos de trabalho propostos 
pela administração pública, em regime de mútua 
cooperação com organizações da sociedade civil, 
selecionadas por meio de chamamento público, é 
denominado:

a) termo de fomento.
b) contrato de gestão.
c) concessão patrocinada.
d) convênio administrativo.
e) termo de colaboração.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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DIREITO CONSTITUCIONAL

41- Sobre o controle de constitucionalidade de leis no 
Brasil, assinale a opção incorreta.

a) Respeitadas as regras processuais de distribuição 
e competência, a qualquer juiz ou tribunal do país 
é reconhecido o poder de controlar a conformidade 
dos atos normativos à Constituição, desde que 
a decisão do litígio reclame, como premissa 
lógica, o exame do tema da inconstitucionalidade, 
confi gurando, portanto, como uma questão 
prejudicial. 

b) No controle  difuso de constitucionalidade, a 
matéria da constitucionalidade é pedido deduzido 
na ação e não  na sua causa de pedir.

c) O sistema brasileiro adota o controle misto 
de constitucionalidade, convivendo com o 
controle concentrado e o controle difuso de 
constitucionalidade, sendo o primeiro relacionado 
com o controle principal e abstrato e o segundo 
com o modelo incidental e concreto.

d) No sistema brasileiro há o controle de 
constitucionalidade político e  o jurisdicional.

e) No sistema brasileiro admite-se o controle judicial 
preventivo, nos casos de mandado de segurança 
impetrado por parlamentar com objetivo de impedir 
a tramitação de projeto de emenda constitucional 
lesiva às cláusulas pétreas. 

42- Assinale a opção correta.

a) Os vícios formais traduzem defeito de formação 
do ato normativo, pela inobservância de princípio 
de ordem técnica ou procedimental ou pela 
violação de regras de competência. Nesses 
casos, viciado é o ato nos seus pressupostos, 
no seu procedimento de formação, na sua forma 
fi nal, atingindo diretamente seu conteúdo. 

b) No direito brasileiro, a consolidação do sistema 
de controle com amplo poder de julgar as ques-
tões constitucionais inclui a matéria relativa à in-
terpretação de normas de regimento legislativo, 
não circunscrevendo-se no domínio interna cor-
poris. 

c) A inconstitucionalidade material envolve não 
somente o contraste direto do ato legislativo 
com o parâmetro constitucional, mas também a 
aferição do desvio de poder ou do excesso de 
poder legislativo. 

d) O controle de convencionalidade passou a ser 
estudado no Brasil especialmente após a entrada 
em vigor da Emenda Constitucional n. 45/2004 e a 
partir das decisões do Supremo Tribunal Federal 
que elevaram o status de todos os tratados 
de direitos humanos a patamar de emendas 
constitucionais, excluindo, consequentemente, o 
controle de constitucionalidade sobre as regras 
jurídicas de caráter doméstico. 

e) Não há distinção entre inconstitucionalidade 
originária e inconstitucionalidade superveniente. 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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43- Sobre as garantias constitucionais do devido 
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, 
assinale a opção incorreta.

a) É direito do defensor, no interesse do represen-
tado, ter acesso amplo aos elementos de prova 
que, já documentados em procedimento investi-
gatório realizado por órgão com competência de 
polícia judiciária, digam respeito ao exercício do 
direito de defesa. 

b) Ao inquérito policial não se aplica o princípio do 
contraditório e ampla defesa, uma vez que não 
há acusação, logo, não se fala em defesa. 

c) A pretensão à tutela jurídica que corresponde à 
garantia aos acusados do contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, 
contém os direitos a: informação, manifestação, 
de ver seus argumentos considerados. 

d) Os poderes inquisitivos do juiz encontram 
limite no princípio do contraditório que impõe à 
autoridade judiciária o dever jurídico processual 
de assegurar às partes o exercício das 
prerrogativas inerentes à bilateralidade do juízo. 

e) Tendo em vista a garantia constitucional do amplo 
direito de defesa e do contraditório, é válida a 
denúncia que não aponte, especifi cadamente 
e de forma adequada, a exposição do fato 
delituoso com todas as suas circunstâncias. 

44- Assinale a opção incorreta.

a) A Justiça do Trabalho detém competência para 
julgar as ações de indenização por dano moral ou 
patrimonial, decorrentes da relação de trabalho e 
as ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de 
fi scalização das relações de trabalho. 

b) Compete à Justiça do Trabalho dirimir 
controvérsias em torno de representação 
sindical, transferida da Justiça Comum para a 
do Trabalho, conforme previsão na Emenda 
Constitucional n. 45, de 2004, mantendo, por 
decisão do STF, a competência residual dos 
TJs e do STJ para apreciar os recursos nessa 
matéria, quando já proferidas decisões na Justiça 
Comum antes da promulgação da Emenda em 
comento.  

c) As decisões tomadas pelo Tribunal Superior do 
Trabalho são irrecorríveis, salvo: as decisões 
denegatórias de mandado de segurança, 
habeas corpus ou habeas data, cabendo recurso 
ordinário para o Supremo Tribunal Federal e as 
decisões que contrariarem a Constituição ou 
declararem a inconstitucionalidade de lei federal 
ou tratado, quando caberá recurso extraordinário 
para o Supremo Tribunal Federal. 

d) A Emenda Constitucional n. 45, de 2004, 
manteve o Poder Normativo da Justiça do 
Trabalho como forma de solução dos confl itos 
coletivos exigindo, previamente, ao ajuizamento 
do dissídio coletivo de natureza econômica, 
a comprovação do esgotamento do processo 
negocial entre empregados e empregadores.

e) Com a redação da Emenda Constitucional n. 45, 
de 2004, o Tribunal Superior do Trabalho passou 
a ser composto por vinte e sete Ministros, 
escolhidos entre brasileiros, com mais de 35 e 
menos de 65 anos, nomeados pelo Presidente 
da República, após a aprovação pela maioria 
absoluta do Senado Federal, sendo 1/5 entre 
advogados com mais de dez anos de efetiva 
atividade profi ssional e membros do Ministério 
Público do Trabalho, com mais de dez anos de 
efetivo exercício, indicados em lista sêxtupla 
pelos órgãos de representação da respectiva 
classe. 

45- Sobre os servidores públicos, assinale a opção 
incorreta.

a) Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo.

b) O direito de greve será exercido nos termos e 
nos limites defi nidos em lei complementar. 

c) É vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito 
de remuneração de pessoal do serviço público. 

d) A administração fazendária e seus servidores 
fi scais terão, dentro de suas áreas de 
competência e jurisdição, precedência sobre os 
demais setores administrativos, na forma da lei. 

e) A lei estabelecerá os casos de contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público. 
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46- A competência recursal da Suprema Corte dos Es-
tados Unidos é discricionária. Os juízes (Justices) 
que a compõem têm a prerrogativa de aceitar ou 
não recurso contra decisões de órgãos judiciários 
inferiores. Elegem o tema que entendem merecer a 
apreciação do, por assim dizer, “pleno”. Essa regra 
é considerada salutar e responsável pelo número re-
lativamente pequeno de processos que a Suprema 
Corte norte-americana julga a cada ano, possibili-
tando mais tempo para julgar, para refl etir, o que se 
traduz em votos mais densos e de melhor qualidade. 
Sobre esse tema, redução do número de processos 
julgados pela Corte Máxima, no caso brasileiro, é 
correto afi rmar que:

a) os ministros do Supremo Tribunal Federal, desde 
a Constituição de 1946, têm essa prerrogativa, 
vale dizer, selecionar os recursos que vão ou 
não julgar, constituindo-se um avanço naquela 
que é considerada umas das mais democráticas 
constituições da nossa história.

b) a  Arguição de Preceito Fundamental é o 
instrumento adequado para fazer esse fi ltro de 
recursos ao Supremo Tribunal Federal.

c) o Brasil não adota esse sistema, todos os 
recursos interpostos para julgamento pelo 
Supremo Tribunal Federal serão analisados 
pelos Ministros daquela Corte, sem exceção.

d) a Emenda Constitucional n. 45/05 criou meca-
nismo que se assemelha ao fi ltro existente na 
Suprema Corte dos EUA, que, no Brasil, é a 
repercussão geral, sem a qual o número de re-
cursos no Supremo Tribunal Federal seria ainda 
maior que o atual.

e) a discricionariedade no sistema processual 
constitucional brasileiro verifi ca-se mediante 
instrumentos próprios que estão presentes desde 
a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
especifi camente para o Superior Tribunal de 
Justiça e o Supremo Tribunal Federal, aos quais 
o texto constitucional outorgou a prerrogativa da 
discricionariedade recursal a cada um de seus 
ministros. 

47- A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) exerce 
importante papel no ordenamento jurídico brasileiro. 
A ela a vigente Constituição Federal outorgou 
poderes que são próprios àqueles historicamente 
outorgados ao Poder Judiciário. Sobre a CPI, é 
correto afi rmar que:

a) possui todas as prerrogativas outorgadas ao 
Judiciário, não se admitindo, por força do 
princípio da Separação dos Poderes, controle 
judicial dos seus atos.

b) segundo entendimento do STF, é ilegítima a 
rejeição de criação de CPI pelo plenário da 
Câmara dos Deputados, ainda que por expressa 
votação majoritária, porquanto a Constituição 
protege a prerrogativa institucional de investigar, 
especialmente a dos grupos minoritários que 
atuam no âmbito dos corpos legislativos.

c) a criação de CPIs depende da assinatura de 
1/3 dos membros da Câmara dos Deputados, 
ou do Senado, ou da Câmara dos Deputados 
e do Senado, na hipótese de CPI mista, ou, 
alternativamente, de ato do Presidente da 
Câmara ou do Senado.

d) compete à Justiça Federal no Distrito Federal 
julgar as ações ajuizadas contra ato de 
Presidente de CPI, a exemplo de convocação 
para depor como investigado ou testemunha.

e) a apuração de fato determinado, tal qual 
estabelece o art. 58, § 3.º, da CF/88, pode 
ser objeto de especifi cação após a criação da 
CPI, vale dizer, ele não necessariamente deve 
preexistir à criação da Comissão.
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48- A Constituição Federal de 1988 (CF/88) atribui, 
em casos específi cos, a iniciativa legislativa a 
determinada autoridade, órgão ou Poder. Sobre 
ela (iniciativa para defl agrar o processo legislativo, 
para formalmente apresentar proposta legislativa), é 
correto afi rmar que:

a) compete privativamente ao Presidente da 
República e ao Procurador-Geral da República 
a iniciativa legislativa sobre a organização, 
estrutura e aumento salarial da Procuradoria-
Geral da República. 

b) a Constituição Federal de 1988 estabelece que 
compete concomitantemente ao governador de 
Estado, juntamente com o Procurador-Geral 
de Justiça, a iniciativa legislativa sobre a Lei 
Orgânica do Ministério Público estadual.

c) a Emenda Constitucional n. 45/04, entre outras 
modifi cações, alterou o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) para 
autorizar a criação de Varas Municipais, nos 
municípios com população superior a 500 mil 
habitantes.

d) sobre criação de Tribunais Regionais Federais, 
o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, em 
2013, em sede de medida cautelar em ADI, que 
sequer a utilização de emenda à Constituição 
pode atalhar a prerrogativa de iniciativa do Poder 
competente, de modo que a iniciativa para criar 
tribunais é do Poder Judiciário, via projeto de lei.

e) sobre criação de Varas no âmbito da Justiça 
Estadual, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu, em 2013, em sede de medida cautelar 
em ADI, que a Assembleia Legislativa do Estado 
pode propor a criação dessas Varas, desde que 
devidamente autorizada pela Constituição do 
Estado.

49- Sobre a concessão de medida cautelar  em sede de 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), é correto 
afi rmar que:

a) a Constituição Federal de 1988 estabelece que 
a  medida cautelar somente será concedida 
por maioria de 2/3 dos membros do Supremo 
Tribunal Federal.

b) a medida cautelar somente pode ser concedida 
depois da manifestação do Procurador-Geral da 
República, que dispõe do prazo de 3 dias.

c) admite-se, conforme jurisprudência do STF, a 
concessão monocrática de medida cautelar, em 
caráter excepcional e ainda que fora do período 
de recesso da Corte.

d) não cabe medida cautelar contra Emenda 
Constitucional promulgada.

e) a medida cautelar será concedida por decisão 
de 2/3 dos membros do Superior Tribunal de 
Justiça.

50- É de Rui Barbosa a seguinte lição: “Uma constituição 
é executável por si mesma, quando, completa no 
que determina, lhe é supérfl uo auxílio supletivo da 
lei, para exprimir tudo o que intenta, e realizar tudo 
o que exprime” (Comentários à Constituição, 1933, 
II). No que diz respeito à efi cácia e aplicabilidade da 
norma constitucional, é correto afi rmar que:

 a) as prescrições mandatórias e as prescrições 
diretórias têm o mesmo signifi cado, alcance e 
validade. 

b) o Supremo Tribunal Federal considerou, logo 
após a promulgação da Constituição Federal de 
1988, autoaplicável o dispositivo do mandado de 
injunção, o que dispensaria a necessidade de 
regulamentação, não obstante tenha assinalado 
que a legislação do mandado de segurança seria 
utilizada de empréstimo.

c) a concepção de normas constitucionais 
autoaplicáveis (self-executing) e não 
autoexecutáveis (not self-executing) tem origem 
na Inglaterra, resultado da lenta construção do 
seu sistema constitucional consuetudinário.

d) apesar da sua inegável relevância, o art. 196 
da Constituição Federal, que diz que a saúde 
é direito de todos e dever do Estado, necessita 
de lei para produzir efeitos, conforme tem 
decidido o Supremo Tribunal Federal ao negar 
o prosseguimento de recursos que intentam 
compelir o Estado a arcar com a responsabilidade 
de tratamento de saúde.

e) após a promulgação da Emenda Constitucional 
n. 45/04, não se considera programático 
o dispositivo da Constituição que requer a 
aprovação de lei por maioria simples.
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51- Como resposta ao 11 de setembro, o governo dos 
Estados Unidos lançou ampla ofensiva contra o 
terrorismo, denominada de “Guerra ao Terror”. 
Vários acusados de práticas terroristas ou de apoio 
foram presos e levados à prisão de Guantánamo 
Bay, em Cuba. Durante largo espaço de tempo, 
a condição desses prisioneiros, nacionais ou 
estrangeiros, restou legalmente indefi nida até que 
a Suprema Corte dos Estados Unidos decidiu que 
eles poderiam impetrar habeas corpus e impugnar 
judicialmente os motivos para a prisão, ainda que 
alguns deles não possuíssem  nacionalidade norte-
americana. A Constituição Federal de 1988 se ocupa 
do tema, dispondo em alguns momentos sobre 
guerra e estabelecendo consequências. Tomando-
se por base o direito constitucional brasileiro, é 
correto afi rmar que:

a) em caso de guerra somente o Supremo Tribunal 
Federal retém competência constitucional para 
julgar ações contra lesão a direito. 

b) na hipótese de estado de beligerância, a 
competência originária para dirimir confl itos 
surgidos em razão desse estado é do Tribunal 
Regional Federal que tiver jurisdição sobre o 
órgão militar que tomou a decisão.

c) na hipótese de lesão a direito individual praticado 
por ato administrativo de autoridade militar, o juiz 
natural é o Tribunal Superior Militar, ainda que se 
trate de lesão a direito de civil.

d) a Constituição Federal de 1988 autoriza, no Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
a criação de Tribunal específi co, formado por 
civis e militares na ativa em posição equiparada 
ao generalato, com jurisdição para tratar, entre 
outros temas, de lesão a direito individual ou 
coletivo, em caso de guerra.

e) o princípio da inafastabilidade da apreciação pelo 
Judiciário de lesão ou ameaça a direito autoriza 
que, mesmo em caso de guerra, o Judiciário 
mantenha sua jurisdição.

52-  O Congresso Nacional, por ambas as Casas, 
aprovou um projeto de lei, posteriormente 
sancionado, promulgado e publicado. Após entrar 
em vigor, inúmeras ações foram ajuizadas contra 
o ato normativo (lei), todas elas sob o argumento 
de que a lei acolhia evidente excesso de poder 
legislativo (excesso de poder no exercício da função 
legislativa, ou simplesmente, como doravante, 
“excesso de poder legislativo”), sendo incompatível 
com os fi ns constitucionalmente previstos. Tomando-
se por base esse argumento, assinale a opção 
correta.

a) O argumento de excesso de poder legislativo 
não pode ser objeto de apreciação judicial.

b) O excesso de poder legislativo deve ser aferido 
por decisão do Supremo Tribunal Federal.

c) A doutrina de excesso de poder legislativo não 
tem amparo no Supremo Tribunal Federal.

d) Uma das formas de manifestação de excesso 
de poder legislativo é a inconstitucionalidade 
substancial.

e) Não se pode atribuir à Lei Complementar 
excesso de poder legislativo.

53- Sobre  “competência”, é correto afi rmar que compete:

a) à União emitir moeda, manter o serviço postal 
e o correio aéreo nacional; e aos Estados 
compete explorar, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou permissão, os 
serviços de transporte rodoviário interestadual 
de passageiros.

b) privativamente à União legislar sobre registros 
públicos e compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
populações indígenas.

 c) à União planejar e promover a defesa permanente 
contra as calamidades públicas, especialmente 
as secas e as inundações e compete à União, 
aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre educação, cultura, 
ensino e desporto.

d) privativamente à União legislar sobre propagan-
da comercial, e aos Estados legislar sobre emi-
gração e imigração.

 e) à União e aos Estados autorizar e fi scalizar a 
produção e o comércio de material bélico.
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54- Sobre o processo legislativo escolha a opção 
correta.

 a) O Presidente da República dispõe de prazo de 
15 dias para sancionar ou vetar Proposta de 
Emenda à Constituição.

b) As limitações de ordem material não atingem a 
medida provisória.

c) Se o Presidente da República considerar o 
projeto, no todo ou em parte, inconstitucional 
ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total 
ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, 
contados da data do recebimento, e comunicará, 
dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente 
da Câmara dos Deputados os motivos do veto.

d) A medida provisória mantém-se integral até 
que sancionado ou vetado o projeto de lei de 
conversão que alterou o seu texto original.

e) No âmbito do Poder Judiciário, a competência 
para apresentar projeto de lei é exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal.

55- Escolha a opção correta.

a) Constitui crime inafi ançável e imprescritível a 
ação de grupos armados, civis ou militares, 
contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático, bem como, depois de declaradas 
ilegais por decisão judicial, as greves em setores 
essenciais para a sociedade, defi nidas como tal 
em lei complementar.

b) A lei ordinária estabelecerá casos de 
inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a 
fi m de proteger a probidade administrativa.

c) O prazo para impugnação do mandato eletivo é 
de quinze dias contados da diplomação.

d) A incapacidade civil absoluta não é motivo para 
a perda ou suspensão de direitos políticos.

e) O militar alistável é elegível, se contar menos 
de dez anos de serviço será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará 
automaticamente, no ato da diplomação, para a 
inatividade.

56- Sobre “neoconstitucionalismo”, é correto afi rmar 
que se trata: 

a) de expressão doutrinária, de origem inglesa, 
desenvolvida com a série de julgados da Câmara 
dos Lordes, que retém competência legislativa e 
judicante.

b) de expressão doutrinária, que tem como marco 
histórico o direito constitucional europeu, com 
destaque para o alemão e o italiano, após o fi m 
da Segunda Guerra mundial.

c) do novo constitucionalismo de expressão 
doutrinária, que tem origem e marco histórico no 
direito brasileiro com a redemocratização e as 
inovações constantes da Constituição de 1946.

d) de expressão doutrinária, de origem anglo-saxã, 
desenvolvida na Suprema Corte dos Estados 
Unidos à época em que John Marshall era seu 
presidente, caracterizada pelo amplo ativismo 
judicial.

e) de expressão doutrinária atribuída ao constitu-
cionalista argentino Bidart Campos e tem como 
marco histórico a reforma constitucional de 1957.

57- Considerando a história constitucional do Brasil, é 
correto afi rmar que:

a) a Constituição de 1937 previu o Supremo Tribunal 
Federal, mas extinguiu a Justiça Federal.

b) ao ser promulgada, a Constituição Federal de 
1946 previu a ação direta de inconstitucionalidade.

c) a Emenda Constitucional n. 03/93, que instituiu 
a ação declaratória de constitucionalidade, 
estabeleceu como legitimados para propô-la os 
mesmos da ação direta de inconstitucionalidade.

d) o mandado de segurança foi introduzido no 
direito brasileiro pela Constituição de 1946.

e) a Constituição de 1891 determinou o ensino 
religioso nas escolas mantidas ou subvencionadas 
pela União, Estados ou Municípios.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).



Concurso Público: Procurador da Fazenda Nacional - PFN/2015 18 Prova Objetiva - Gabarito 1

58- A interpretação constitucional experimentou ampla 
evolução desde a primeira decisão judicial que de-
clarou a inconstitucionalidade de um ato normativo, 
primazia da Suprema Corte dos Estados Unidos, em 
1803, no caso Marbury v. Madison. A respeito des-
se tema, princípio da interpretação constitucional, é 
correto afi rmar que:

a) denomina-se “princípio da unidade da 
Constituição” aquele que possibilita separar 
a norma do conjunto e aplicar o texto da 
Constituição mediante sua divisão em diversos 
sistemas.

b) por sua característica de documento fundamental, 
fruto de soberana outorga popular a um poder 
especial que se denomina de Poder Constituinte 
Originário, os dispositivos da Constituição 
encerram, em sua grande e esmagadora maioria, 
um compromisso político, desprovido de efi cácia 
normativa imediata. 

c) o princípio da interpretação conforme a constitui-
ção tem como característica fundamental a pre-
valência da súmula vinculante na interpretação 
de cânone constitucional de natureza fundamen-
tal.

d) o princípio da concordância prática manifesta sua 
utilidade nas hipóteses de confl ito entre normas 
constitucionais, quando os seus programas 
normativos se abalroam.

e) pelo princípio da efi cácia integradora, os 
instrumentos de controle de constitucionalidade, 
especialmente a ADI, devem ser interpretados 
de modo a, tanto quanto possível, integrar o 
texto impugnado à Constituição.

59- Sobre o sistema brasileiro de controle de 
constitucionalidade, assinale a opção incorreta.

a) A Constituição de 1934, mantendo o sistema 
de controle difuso, introduziu a ação direta de 
inconstitucionalidade interventiva, a cláusula de 
reserva de plenário e a atribuição ao Senado 
Federal de competência para suspender a 
execução, no todo ou em parte, de lei ou ato 
declarado inconstitucional por decisão defi nitiva. 

b) A ruptura do chamado “monopólio da ação 
direta”, outorgado ao Procurador-Geral da 
República para o exercício de controle de 
constitucionalidade de leis no Brasil, ocorreu 
com a Constituição de 1946. 

c) A partir da Constituição de 1891 consagrou-se, 
no direito brasileiro, a técnica do controle difuso 
de constitucionalidade, repressivo, posterior, pela 
via da exceção ou defesa, pela qual a declaração 
de inconstitucionalidade se implementa de modo 
incidental como prejudicial ao mérito. 

d) A Constituição de 1824 não contemplava qualquer 
modalidade de controle de constitucionalidade 
das leis. Era outorgada ao Poder Legislativo, sob 
infl uência francesa, a atribuição de fazer leis, 
interpretá-las, suspendê-las e revogá-las, bem 
como velar pela guarda da Constituição. 

e) A Constituição de 1937 vedou expressamente 
ao Poder Judiciário conhecer das questões 
exclusivamente políticas. 

60- Sobre os direitos sociais coletivos dos trabalhadores, 
assinale a opção correta.

a) É livre a criação de sindicatos, condicionados 
ao registro no órgão competente, cabendo aos 
trabalhadores ou empregadores interessados 
estabelecer a base territorial respectiva, não 
inferior à área de um município. 

b) Para a Súmula Vinculante n. 40, do Supremo 
Tribunal Federal, a contribuição assistencial só 
é exigível dos fi liados ao sindicato. 

c) Cabe aos trabalhadores, diante do princípio da 
liberdade e autonomia sindical, artigo 8º, caput, 
da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, decidir pela participação dos sindicatos 
nas negociações coletivas de trabalho. 

d) Nas empresas com mais de 200 empregados, é 
assegurada a eleição de um representante destes 
com a fi nalidade exclusiva de promover-lhes 
o entendimento direto com os empregadores, 
sendo vedada a dispensa do representante 
eleito, a partir do registro da candidatura e, se 
eleito, ainda que suplente, até um ano após o 
término do mandato. 

e) A Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 confere, como direito fundamental 
coletivo, o exercício do direito de greve, sendo 
vedada regulamentação por lei ordinária.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

61- A respeito do recurso de embargos de declaração, 
indique a opção correta.

a) O efeito infringente dos embargos de declaração 
consiste em verdadeiro juízo de retratação 
exercido pelo magistrado, que proporciona a 
modifi cação da decisão embargada.

b) A multa dos embargos de declaração protelatórios 
pode ser cumulada com a indenização decorrente 
da litigância de má-fé do embargante.

c) Os embargos de declaração não possuem efeito 
suspensivo, o que viabiliza a execução provisória 
da sentença embargada, ainda que haja previsão 
de efeito suspensivo para a futura apelação.

d) Embargos de declaração interrompem o prazo 
para a interposição de outros recursos, inclusive 
nos juizados especiais federais.

e) Só se admite a interposição de embargos de 
declaração contra sentenças e acórdão, não 
sendo cabível contra decisões interlocutórias.

62- Inclui-se na competência dos juizados especiais 
cíveis federais:

a) ação de desapropriação.
b) execuções fi scais.
c) ação de anulação de lançamento fi scal.
d) ação sobre bens imóveis da União. 
e) as causas fundadas em tratado ou contrato da 

União com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional.

63- A respeito do princípio do juiz natural, julgue os itens 
a seguir e indique a opção correta.

a) Constitui densifi cação de tal princípio a 
necessidade de distribuição por dependência 
quando, tendo sido extinto o processo sem 
resolução de mérito, for reiterado o pedido.

b) Segundo esse princípio, o juiz que colheu a 
prova dos autos deve necessariamente proferir 
a sentença.

c) A jurisdição só pode ser exercida nos limites 
territoriais da respectiva comarca ou seção 
judiciária.

d) Nenhuma lesão ou ameaça a direito pode ser 
excluída da apreciação do Poder Judiciário.

e) Deverá o magistrado julgar de forma livre, desde 
que fundamentada a decisão de acordo com as 
provas constantes dos autos.

64- A responsabilidade patrimonial é tema dos mais 
discutidos nos tribunais, especialmente quando 
se trata da cobrança do crédito público. Sobre o 
assunto, assinale a opção correta de acordo com a 
jurisprudência majoritária.

a) O patrimônio da empresa matriz responde pelos 
débitos da fi lial e vice-versa, sendo possível a 
penhora dos bens de uma por outra, por meio do 
sistema de penhora de ativos fi nanceiros.

b) Não identifi cados bens da pessoa jurídica 
devedora no transcurso da execução fi scal, é 
possível o seu redirecionamento aos sócios-
gerentes, em razão da responsabilidade solidária 
existente entre ambos.

c) Diante das garantias do crédito fi scal, a meação 
do cônjuge responde pelo ato ilícito, mesmo se 
não houver prova de que o enriquecimento dele 
resultante aproveitou ao casal.

d) A responsabilidade patrimonial das empresas de 
um mesmo grupo econômico não depende da 
realização conjunta da situação confi guradora 
do fato gerador, mas apenas do mero interesse 
econômico na consecução de referida situação.

e) A indisponibilidade de bens e direitos, prevista 
no Código Tributário Nacional, decretável 
quando o devedor tributário, citado, não paga 
nem apresenta bens à penhora no prazo legal, 
independe do esgotamento das diligências para 
localização de bens. 

65- Em relação às consequências processuais da 
cessão do crédito objeto de uma demanda judicial, 
assinale a opção correta.

a) Ocorrida a cessão na fase de conhecimento, le-
gítima será a substituição processual, ingressan-
do como parte no processo o cessionário, desde 
que presente o consentimento da parte contrá-
ria.

b) Ocorrida a cessão na fase de conhecimento, le-
gítima será a sucessão processual, ingressando 
como parte no processo o cessionário, indepen-
dentemente do consentimento da parte contrá-
ria.

c) Ocorrida a cessão na fase de execução, legítima 
será a sucessão processual, ingressando como 
parte no processo o cessionário, independente-
mente do consentimento da parte contrária.

d) Ocorrida a cessão na fase de execução, só será 
legítima a sucessão processual se com isso 
concordar a parte contrária.

e) A cessão do crédito no plano do direito material 
não gera consequências no plano do direito 
processual, seja na fase de conhecimento ou na 
fase de execução.
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66-  Em ação de mandado de segurança, foi proferida 
sentença de denegação da ordem. O magistrado, não 
obstante tenha deferido liminarmente a suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário objeto do 
mandamus, não fez qualquer menção à antecipação 
de tutela ao redigir a sentença denegatória. 
Interposta apelação pelo contribuinte, foi proferido 
o seguinte despacho: “Recebo a apelação no efeito 
suspensivo. Intime-se a Fazenda Nacional”. Diante 
de tais contornos processuais, indique a opção que 
corresponde à efi cácia das decisões judiciais sobre 
o crédito tributário.

a) Permanecerá o crédito tributário com a exigibili-
dade suspensa, pois o efeito suspensivo da ape-
lação impede a efi cácia da sentença denegatória 
da segurança.

b) Se a denegação da segurança se deu por 
sentença terminativa, restaura-se a exigibilidade 
do crédito tributário imediatamente. Tratando-se 
de sentença defi nitiva, mantém-se suspensa a 
exigibilidade.

c) Denegada a segurança, é de ser retomada a 
exigibilidade do crédito tributário, ainda que o 
recurso de apelação tenha sido recebido no 
efeito suspensivo.

d) Não há qualquer consequência para o crédito tri-
butário, pois, enquanto litispendente o mandado 
de segurança, não pode a Fazenda Pública pro-
ceder a atos de cobrança.

e) A execução fi scal que estava suspensa em razão 
da decisão liminar retomará o seu curso, salvo 
em relação aos atos de expropriação patrimonial.

67- Ao apreciar exceção de pré-executividade em que o 
executado alegou prescrição, o juiz entendeu que o 
crédito tributário não estava prescrito, decisão que 
transitou em julgado, sem impugnação das partes. 
Diante deste panorama, indique a opção correta.

a) Essa decisão é uma sentença, pois apreciou 
o mérito da demanda, e poderia ter sido 
impugnada pelo recurso de apelação. Diante 
da não impugnação, formou-se coisa julgada 
material.

b) Trata-se de decisão interlocutória, que poderia 
ter sido impugnada por meio de agravo de 
instrumento. Por não se tratar de sentença, não 
houve formação de coisa julgada material.

c) Por não haver urgência, o instrumento adequado 
à impugnação da referida decisão era o agravo 
retido, que deveria ser reiterado nas razões de 
apelação.

d) Trata-se de decisão interlocutória, que poderia 
ter sido impugnada por meio de agravo de 
instrumento. Por tratar do mérito da demanda, 
tem plena aptidão de formar coisa julgada 
material.

e) A prescrição, por se tratar de questão de ordem 
pública, pode ser novamente veiculada em 
futuros embargos à execução, não havendo de 
se cogitar em formação de coisa julgada material.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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68- Ajuizada execução fi scal pela Fazenda Nacional, no 
ano de 2013, perante a Justiça Estadual, o juiz, em 
12/06/2015, declina a competência para a Justiça 
Federal da capital do Estado, sob a alegação de 
não mais possuir competência federal delegada 
para processar tal espécie de demanda. Ao tempo 
do ajuizamento da execução, o executado residia 
na comarca em que tramita o feito, local que jamais 
sediou Vara Federal. Sobre o tema, indique a opção 
correta.

a) Está correta a postura do juiz, pois, mesmo 
em 2013, a Justiça Federal era absolutamente 
competente para processar execução fi scal 
ajuizada pela União.

b) Está correta a decisão, pois uma das hipóteses 
de fl exibilização da perpetuatio jurisdictionis é a 
alteração de competência absoluta.

c) Está errada a decisão, pois a Justiça Estadual é 
competente para processar as execuções fi scais 
propostas pela Fazenda Nacional, ainda que 
ajuizadas em 2015. 

d) Está correta a decisão, pois a hipótese 
narrada subsume-se à exceção da perpetuatio 
jurisdictionis relativa à supressão do órgão 
judiciário.

e) Equivocou-se o magistrado, pois as execuções 
fi scais ajuizadas pela União na Justiça Estadual, 
em 2013, não terão a competência deslocada, 
continuando o juízo estadual no exercício de 
competência federal delegada.

69- Ajuizada ação anulatória por uma cooperativa de 
rádio taxi, visando a desconstituir autuação fi scal 
pelo não pagamento de PIS/COFINS, os autos 
estavam conclusos para sentença. Porém, nesse 
momento, adveio uma lei  que conferiu remissão 
total aos créditos tributários objeto do lançamento 
impugnado, bem como anistia dos respectivos 
encargos legais, multa e juros de mora. Diante deste 
cenário, assinale a opção correta.

a) O advento da lei posterior não pode infl uenciar o 
julgamento de demanda anteriormente ajuizada, 
pois já consumada a sua estabilização.

b) Se, depois da propositura da ação, algum fato 
constitutivo, modifi cativo ou extintivo do direito 
infl uir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-
lo em consideração, de ofício ou a requerimento 
da parte, no momento de proferir a sentença. 
Portanto, deve o juiz julgar procedentes os 
pedidos do autor.

c) Se, depois da propositura da ação, algum fato 
constitutivo, modifi cativo ou extintivo do direito 
infl uir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-
lo em consideração, de ofício ou a requerimento 
da parte, no momento de proferir a sentença. 
Portanto, deve o juiz julgar improcedentes os 
pedidos do autor.

d) Como a causa de pedir da ação anulatória 
não guarda qualquer relação com o conteúdo 
normativo da legislação posterior, o seu advento 
não interfere no direito a ser aplicado ao caso, 
razão pela qual deve o juiz apreciar o mérito da 
demanda, desconsiderando a existência de lei 
nova.

e) Ao conferir remissão aos créditos tributários 
objeto da demanda, a lei posterior proporcionou 
a falta de interesse processual superveniente, 
o que importará a extinção do processo sem 
resolução de mérito.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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70- Transitada em julgado decisão de mérito, a União 
está redigindo a petição inicial de uma ação 
rescisória cuja causa de pedir é a violação à coisa 
julgada. A respeito do pedido a ser veiculado na 
demanda desconstitutiva, indique a opção correta.

a) Só será necessário o pedido rescindente, pois 
não há interesse na formulação do pedido 
rescisório. 

b) Pelas circunstâncias apresentadas, há interesse 
da União em formular tanto o pedido rescindente 
como o rescisório, em cumulação sucessiva. 

c) Não há opção para a União, pois constitui requisito 
da ação rescisória os pedidos rescindente e 
rescisório, sob pena de inépcia da inicial.

d) No caso apresentado, os pedidos rescindente e 
rescisório devem ser veiculados em cumulação 
subsidiária de pedidos.

e) O pedido da ação rescisória deve ser de rescisão 
do julgado e prosseguimento do processo para 
ser proferida outra decisão sem o vício que gerou 
a sua desconstituição.

71- Consoante o enunciado 269 da súmula da 
jurisprudência do STF, “o mandado de segurança 
não é substitutivo de ação de cobrança”. Em razão 
deste entendimento, pode-se afi rmar que: 

a) não se admite a expedição de precatório ou 
requisição de pequeno valor (RPV) em mandado 
de segurança, devendo o impetrante buscar as 
vias ordinárias para obter os efeitos patrimoniais 
do seu direito.

b) nos mandados de segurança impetrados perante 
o juizado especial federal, admite-se a execução 
de parcelas pretéritas à impetração.

c) a execução contra a Fazenda Pública dos 
honorários de sucumbência constitue exceção 
ao enunciado 269 do STF, havendo expressa 
previsão de seu cabimento no mandado de 
segurança.

d) apesar do entendimento plasmado no enunciado 
269, admite-se a execução contra a Fazenda 
Pública de valores devidos entre a impetração e 
o trânsito em julgado, seguindo-se a sistemática 
do precatório ou da requisição de pequeno valor 
(RPV).

e) como o mandado de segurança não é substitutivo 
de ação de cobrança, a sua impetração não 
interfere na prescrição de eventuais pretensões 
patrimoniais decorrentes da concessão da 
segurança.

72- Quanto às prerrogativas da Fazenda Pública, 
assinale a opção correta. 

a) As sociedades de economia mista se enquadram 
no conceito de Fazenda Pública, dispondo de 
prazo em quádruplo para contestar e em dobro 
para recorrer.

b) O prazo para a apresentação de originais de 
recurso protocolado via fax inicia-se no dia 
seguinte ao termo fi nal do prazo legal, ainda que 
o fax tenha sido transmitido antes, durante seu 
curso. 

c) Para a Fazenda Pública, conta-se em dobro o 
prazo legal de juntada dos originais do recurso 
interposto via fax.

d) Quando a Fazenda Pública ingressa no feito na 
condição de terceiro interessado, não dispõe das 
prerrogativas de prazo diferenciado. 

e) A Fazenda Pública dispõe de prazo em dobro 
para contestar, recorrer e de forma geral falar 
nos autos.

73- Diante da declaração, pelo Supremo Tribunal 
Federal, da inconstitucionalidade da sistemática 
de compensação de precatórios instituída pela EC 
n. 62/2009, pode-se afi rmar, sobre a penhora de 
precatórios, que:

a) não se admite a penhora de precatórios, pois tal 
ato importa nítida afronta à coisa julgada.

b) as penhoras de precatórios efetuadas até o 
julgamento do STF serão mantidas, estando 
inviabilizadas constrições posteriores.

c) a inconstitucionalidade reconhecida pelo STF a 
respeito da compensação dos precatórios não 
prejudica a penhora de precatórios, sendo aceita 
pela jurisprudência.

d) os pagamentos efetuados à Fazenda Pública 
mediante penhora de precatório devem ser objeto 
de devolução administrativa aos respectivos 
benefi ciários.

e) os pagamentos efetuados à Fazenda Pública 
mediante penhora de precatório devem ser 
objeto de devolução exclusivamente judicial aos 
respectivos benefi ciários.
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74- Segundo a teoria da asserção ou prospettazione:

a) o juiz deve estrita observância aos limites do 
pedido, não podendo julgar além, aquém ou fora 
do que foi postulado pelas partes.

b) as condições da ação devem ser apreciadas 
de acordo com as alegações do autor na 
petição inicial, ou seja, não dependem da 
correspondência entre tais afi rmações e a 
realidade verifi cada a partir da dilação probatória.

c) trata-se de teoria relacionada à impugnação das 
decisões judiciais, que delimita o efeito devolutivo 
dos recursos ao que consta precisamente da 
peça recursal.

d) o autor deve descrever, na inicial, os fatos e os 
fundamentos jurídicos do pedido, ou seja, ao 
autor incumbe substanciar a causa de pedir com 
todos os fatos importantes que deram origem ao 
seu pleito.

e) cabe ao réu impugnar todos os fatos articulados 
pelo autor na petição inicial, sendo vedada a 
impugnação genérica. 

75- A respeito do instituto da antecipação de tutela, 
indique a opção correta.

a) É possível o deferimento da antecipação de 
tutela da evidência, na hipótese de o pedido do 
autor estar baseado em jurisprudência pacifi cada 
dos tribunais superiores.

b) O direito processual brasileiro só admite a ante-
cipação de tutela de urgência, estando vedada a 
tutela da evidência, sendo imprescindível a pre-
sença do risco de dano irreparável ou de difícil 
reparação para a sua concessão.

c) Não é estranho ao direito brasileiro a antecipação 
de tutela da evidência, mas apenas como poder 
geral de antecipação, não havendo previsão em 
procedimentos especiais.

d) A antecipação de tutela da evidência visa, 
sobretudo, a conferir uma distribuição isonômica 
do ônus do tempo do processo, retirando do réu 
o fardo de ter que aguardar todo o transcurso do 
processo para fruir do bem da vida.

e) Um pedido de tutela inibitória de urgência pode 
ser deferido antecipadamente, não obstante 
a previsão legal se referir a fundado receio de 
dano irreparável ou de difícil reparação. 

76- Sobre a ação de usucapião, indique a opção 
incorreta.

a) A Fazenda Pública da União deverá ser intimada 
para manifestar interesse na causa, ainda que o 
processo tramite perante a Justiça Estadual.

b) Julgada improcedente a demanda de usucapião, 
há formação de coisa julgada material, o que 
impede o ajuizamento, pelo mesmo autor, de 
futura demanda com o mesmo pedido.

c) Intervirá obrigatoriamente em todos os atos do 
processo o Ministério Público.

d) Manifestando a União interesse na causa, serão 
os autos remetidos à Justiça Federal.

e) Serão litisconsortes passivos os confi nantes do 
imóvel usucapiendo.

77- Sobre o instituto da fraude à execução fi scal de 
créditos tributários da União, assinale a opção 
correta.

a) Na ausência de citação válida no processo 
judicial, não é possível cogitar-se fraude à 
execução.

b) O reconhecimento da fraude à execução, em 
regra, depende da prova de má-fé do terceiro 
adquirente.

c) O crédito tributário regularmente inscrito como 
dívida ativa gera presunção de fraude na 
alienação ou oneração de bens pelo sujeito 
passivo em débito com a Fazenda Pública, 
desde que esteja em fase de execução.

d) Existindo registro da penhora na matrícula do 
imóvel, é da Fazenda Pública o ônus da prova 
de que o terceiro adquirente tinha conhecimento 
de demanda capaz de levar o alienante à 
insolvência.

e) O crédito tributário regularmente inscrito como 
dívida ativa gera presunção de fraude na 
alienação ou oneração de bens pelo sujeito 
passivo em débito com a Fazenda Pública, ainda 
que não proposta a execução.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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78- Vencedora a Fazenda Nacional em demanda 
antiexacional, o autor foi condenado ao pagamento 
de R$ 20.000,00 a título de honorários advocatícios. 
Sobre o tema, indique a opção correta. 

a) Deve a União propor demanda autônoma de 
execução dos honorários, pois não se aplica à 
Fazenda Pública o sincretismo processual.

b) O cumprimento de sentença dos honorários se 
dará independentemente de requerimento da 
Fazenda Nacional, tendo em vista que se trata 
de apenas uma nova fase processual.

c) É cabível nova condenação em honorários 
advocatícios, na hipótese de rejeição da 
impugnação ao cumprimento de sentença. 

d) É possível o reconhecimento da prescrição da 
pretensão executória na fase de cumprimento 
de sentença, não havendo qualquer óbice da 
efi cácia preclusiva da coisa julgada formada na 
fase de conhecimento.

e) No cumprimento de sentença proposto pela 
Fazenda Nacional, não se aplica a multa de 10% 
decorrente do inadimplemento do devedor.

79- Importante garantia da Fazenda Pública, o reexame 
necessário cumpre o papel de conferir superior 
proteção ao interesse público, submetendo a 
sentença à análise do tribunal antes do trânsito em 
julgado. Sobre o tema, assinale a opção correta.

a) Nas demandas em que a Procuradoria da 
Fazenda Nacional está autorizada por lei a não 
contestar ou recorrer em razão de jurisprudência 
pacifi cada dos tribunais superiores, a sentença 
não se submeterá ao reexame obrigatório.

b) A dispensa de reexame necessário, quando o 
valor da condenação ou do direito controvertido 
for inferior a sessenta salários mínimos, aplica-
se às sentenças ilíquidas. 

c) Na ação monitória ajuizada em face da 
Fazenda Pública, para que ocorra convolação 
da fase cognitiva para a fase executiva se 
não apresentados os embargos monitórios, é 
indispensável o prévio reexame necessário.

d) Nas demandas de repetição de indébito tributário, 
é cabível remessa necessária nos embargos 
à execução de título judicial contra a Fazenda 
Pública.

e) A remessa necessária é uma espécie recursal 
cabível, esteja a União no polo ativo ou passivo 
da demanda.

80- Uma das hipóteses de supressão da efi cácia 
executiva dos títulos judiciais ocorre quando este 
título está fundado em lei ou ato normativo declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou 
fundado em aplicação ou interpretação da lei ou 
ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal 
como incompatíveis com a Constituição Federal. De 
acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, indique a opção correta.

a) A inefi cácia da “sentença inconstitucional” só 
pode ser alegada se houver pronunciamento 
do Supremo Tribunal Federal em controle 
concentrado de constitucionalidade.

b) É aplicável tal regramento seja quando o Supremo 
Tribunal Federal declara a constitucionalidade 
seja quando reconhece a inconstitucionalidade 
de dispositivo legal.

c) Não se aplica tal regramento às decisões que 
transitaram em julgado antes do seu advento no 
direito positivo brasileiro.

d) Para a inefi cácia do título executivo, a decisão 
do Supremo Tribunal Federal deve ter sido 
publicada após o trânsito em julgado. 

e) Só pode ser alegada a inefi cácia do título 
executivo dentro do prazo de dois anos, a 
exemplo da disciplina da ação rescisória.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

81- Sobre o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), 
assinale a a opção incorreta.

a) As decisões dos órgãos do MERCOSUL são 
tomadas por consenso e com a presença de 
todos os Estados Partes.

b) Os órgãos com capacidade decisória na estrutura 
do MERCOSUL são o Conselho do Mercado 
Comum (CMC), o Grupo Mercado Comum 
(GMC) e a Comissão Social Parlamentar (CSP).

c) As normas emanadas dos órgãos do MERCOSUL 
dependem de incorporação nos ordenamentos 
jurídicos de cada Estado Parte, de acordo com 
as disposições constitucionais de cada um.

d) O Tratado de Assunção, seus protocolos e os 
instrumentos adicionais ou complementares são 
fontes jurídicas do MERCOSUL.

e) O Conselho do Mercado Comum (CMC) 
manifesta-se por meio de Decisões, que são 
obrigatórias para os Estados Partes.

82- No que tange à jurisdição internacional do Estado, 
assinale a opção incorreta.

a) A jurisdição do Estado é limitada pelos princípios 
da territorialidade da jurisdição e da imunidade 
de jurisdição.

b) O princípio da territorialidade de jurisdição 
constitui a regra, sendo a extraterritorialidade da 
jurisdição uma exceção a este princípio.

c) O princípio da personalidade passiva, que 
informa competência extraterritorial, atribui ao 
Estado competência para regular atos praticados 
por seus nacionais mesmo fora de seu território.

d) A imunidade de jurisdição representa uma 
exceção ao princípio de sujeição à jurisdição 
territorial. 

e) A renúncia à imunidade de jurisdição no tocante 
às ações cíveis implica renúncia tácita à 
imunidade quanto às medidas de execução da 
sentença.

DIREITO EMPRESARIAL

83- Assinale a opção correta.

a) Por confi gurar uma universalidade de fato, o 
estabelecimento empresarial pode ser objeto 
unitário de direitos e de negócios jurídicos, 
translativos ou constitutivos, que sejam 
compatíveis com a sua natureza.

b) O adquirente do estabelecimento empresarial 
responde pelo pagamento dos débitos anteriores 
à transferência, desde que regularmente 
contabilizados, fi cando o devedor primitivo 
subsidiariamente responsável pelo pagamento 
das dívidas pelo prazo de 1 (um) ano, contado 
da data da publicação da alienação, quanto aos 
créditos vencidos; ou da data do vencimento, 
quanto aos créditos vincendos.

c) Com exceção das dívidas de natureza trabalhista 
e fi scal, a aquisição de estabelecimento 
empresarial em alienação judicial promovida em 
processo de falência ou de recuperação judicial 
exime a responsabilidade do adquirente pelas 
obrigações anteriores.

d) A transferência do estabelecimento empresarial 
importa a sub-rogação do adquirente nos 
contratos negociados anteriormente pelo 
alienante, podendo os terceiros rescindir apenas 
aqueles contratos que têm caráter pessoal.

e) De acordo com a atual jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), considerado 
o princípio da preservação da empresa, não é 
legítima a penhora da sede do estabelecimento 
empresarial.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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84- Assinale a opção incorreta.

a) De acordo com a Lei n. 6.024/74, as instituições 
fi nanceiras privadas e as públicas não federais 
estão sujeitas à intervenção, à liquidação 
extrajudicial ou à falência.

b) Desde que autorizado pelo Banco Central 
do Brasil, as instituições fi nanceiras poderão 
apresentar pedido de recuperação judicial ou 
extrajudicial, aplicando-se, subsidiariamente, 
os dispositivos constantes da Lei n. 11.101/05, 
enquanto não for aprovada lei específi ca.

c) A intervenção de uma instituição fi nanceira 
tanto poderá ser decretada de ofício, pelo 
Banco Central do Brasil, como a pedido de seus 
administradores, não podendo exceder a 6 (seis) 
meses, prorrogáveis até o máximo de outros 6 
(seis) meses.

d) Decretada a intervenção ou a liquidação 
extrajudicial de uma instituição fi nanceira, os 
administradores fi carão com todos os seus 
bens indisponíveis, não podendo, por qualquer 
forma, aliená-los ou onerá-los, até apuração e 
liquidação fi nal de suas responsabilidades.

e) Os administradores de instituições fi nanceiras 
respondem solidariamente pelas obrigações 
por elas assumidas durante a sua gestão, até o 
montante do prejuízo causado.

85- Quanto à classifi cação dos créditos na falência, 
todas as opções estão corretas, exceto:

a) a multa tributária prefere apenas aos créditos 
subordinados.

b) os honorários advocatícios têm natureza alimentar 
e equiparam-se aos créditos trabalhistas para 
efeito de classifi cação na falência.

c) as obrigações resultantes de atos jurídicos 
válidos praticados durante a recuperação judicial 
e os tributos decorrentes de fatos geradores 
ocorridos após a decretação da falência são 
créditos extraconcursais.

d) os créditos das microempresas e empresas de 
pequeno porte são créditos com privilégio geral.

e) a dívida ativa da Fazenda Pública de natureza 
não tributária equipara-se à tributária para efeito 
de classifi cação na falência.

86- Sobre a falência, marque a opção incorreta.

a) Segundo a jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, a Fazenda Pública não pode 
requerer a falência do devedor.

b) O proprietário ou possuidor de bem arrecadado 
na falência poderá ajuizar pedido de restituição.

c) A ação revocatória deverá ser proposta pelo 
administrador judicial, por qualquer credor ou 
pelo Ministério Público.

d) É inefi caz perante a massa falida a prática de 
atos a título gratuito, desde 02 (dois) anos antes 
da decretação da falência.

e) As contas correntes com o devedor consideram-
se encerradas no momento da decretação da 
falência, verifi cando-se o respectivo saldo.

87- Assinale a opção correta.

I- Os títulos de crédito são documentos represen-
tativos de obrigações pecuniárias ─ de origem 
cambial ou extracambial ─ e, como regra, têm 
natureza “pro soluto”.

II- A “Cédula de Crédito Rural” confi gura um título 
de crédito impróprio, destinada ao fi nanciamento 
do agronegócio, cujo pagamento é garantido por 
hipoteca ou penhor.

III- De acordo com a atual jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), é admissível a ação 
monitória fundada em cheque prescrito, devendo 
ser ela ajuizada dentro de 5 (cinco) anos, 
contados a partir do dia seguinte ao vencimento 
da pretensão executiva.

a) Somente o item I está correto.
b) Somente o item II está correto.
c) Somente o item III está correto.
d) Somente os itens I e II estão corretos.
e) Somente os itens I e III estão corretos.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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DIREITO CIVIL

88- Relativamente à prescrição e decadência, assinale 
a opção correta. 

a) A renúncia da prescrição só valerá quando 
expressa e feita sem prejuízo de terceiro, antes 
de ela se consumar. 

b) A interrupção da prescrição por um credor não 
aproveita aos outros; da mesma forma, quando 
operada contra o codevedor ou seu herdeiro, 
não prejudica aos demais coobrigados. 

c) A prescrição pode ser alegada em qualquer grau 
de jurisdição, por qualquer interessado, e seus 
prazos podem ser alterados por acordo entre as 
partes. 

d) A interrupção da prescrição só poderá ocorrer 
uma vez, por despacho do juiz competente, 
no prazo e na forma da lei processual. Um vez 
interrompida, recomeça a correr da data do ato 
que suspendeu a interrupção. 

e) Aplicam-se à decadência as mesmas normas 
que impedem, suspendem ou interrompem a 
prescrição. 

89- Analise as proposições abaixo e assinale a opção 
incorreta. 

a) Os negócios de transmissão gratuita de bens ou 
remissão de dívida, se os praticar o devedor já 
insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, 
ainda quando o ignore, poderão ser anulados 
pelos credores quirografários, como lesivos dos 
seus direitos. 

b) Os contratos onerosos do devedor insolvente 
serão anuláveis quando a insolvência for notória 
ou conhecida do outro contratante. 

c) Os negócios fraudulentos serão nulos em relação 
aos credores cuja garantia se tornar insufi ciente.

d) Anulados os negócios fraudulentos, a vantagem 
resultante reverterá em proveito do acervo 
sobre o qual se tenha de efetuar o concurso de 
credores. 

e) Se os negócios fraudulentos tinham por único 
objeto atribuir direitos preferenciais, mediante 
hipoteca, penhor ou anticrese, sua invalidade 
importará somente na anulação da preferência 
ajustada.

90- Sobre o adimplemento e extinção das obrigações, 
assinalar a opção incorreta. 

a) O devedor que, notifi cado, nada opõe à cessão 
que o credor faz a terceiros dos seus direitos, não 
pode opor ao cessionário a compensação, que 
antes da cessão teria podido opor ao cedente. 
Se, porém, a cessão lhe não tiver sido notifi cada, 
poderá opor ao cessionário compensação do 
crédito que antes tinha contra o cedente. 

b) O vendedor de coisa imóvel pode reservar-se 
o direito de recobrá-la no prazo prescricional 
de cinco anos, restituindo o preço recebido 
e reembolsando as despesas do comprador, 
inclusive as que, durante o período de resgate, 
se efetuaram com a sua autorização escrita, ou 
para a realização de benfeitorias necessárias.

c) Não se admite a compensação em prejuízo 
de direito de terceiro. O devedor que se torne 
credor do seu credor, depois de penhorado o 
crédito deste, não pode opor ao exequente a 
compensação, de que contra o próprio credor 
disporia. 

d) A confusão operada na pessoa do credor ou 
devedor solidário só extingue a obrigação até 
a concorrência da respectiva parte no crédito, 
ou na dívida, subsistindo quanto ao mais a 
solidariedade. 

e) Se a duas ou mais pessoas couber o direito 
de retrato sobre o mesmo imóvel, e só uma o 
exercer, poderá o comprador intimar as outras 
para nele acordarem, prevalecendo o pacto em 
favor de quem haja efetuado o depósito, contanto 
que seja integral. 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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91- Considerando o que dispõe o Código Civil acerca 
das pessoas jurídicas, analise os itens a seguir e 
assinale a opção correta.

a) A existência legal das pessoas jurídicas de 
direito privado começa com a inscrição do 
ato constitutivo no respectivo registro, sendo 
exigível, nesse caso, autorização estatal para a 
sua criação e personifi cação. 

b) Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, 
as decisões se tomarão pela maioria de votos 
dos presentes, salvo se o ato constitutivo 
dispuser de modo diverso, prescrevendo em 
cinco anos o direito de anular essas decisões, 
quando violarem a lei ou o estatuto. 

c) As pessoas jurídicas de direito público interno 
são civilmente responsáveis pelos atos dos seus 
agentes que nessa qualidade causem danos a 
terceiros, ressalvado o direito regressivo contra 
os causadores do dano se demonstrado que 
agiram com dolo. 

d) As organizações religiosas e as empresas indivi-
duais de responsabilidade limitada compõem, ao 
lado das associações, fundações, sociedades e 
partidos políticos, as pessoas jurídicas de direito 
privado.

e) Em caso de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de fi nalidade, ou pela 
confusão patrimonial, pode o juiz decidir, de 
ofício, que os efeitos de certas e determinadas 
relações de obrigações sejam estendidos aos 
bens particulares dos administradores ou sócios 
da pessoa jurídica. 

92- Observadas as proposições abaixo, com relação 
aos negócios jurídicos, assinale a opção incorreta.

a) Subordinar a efi cácia de um negócio jurídico 
a uma condição suspensiva signifi ca afi rmar 
que, enquanto esta não se realizar, não se terá 
adquirido o direito a que visa o negócio. 

b) Se alguém dispuser de uma coisa sob condição 
suspensiva, e, pendente esta condição, fi zer 
quanto àquela novas disposições, estas não 
terão valor, realizada a condição, se com ela 
forem incompatíveis. Todavia, se for resolutiva 
a condição, enquanto esta não se realizar, 
vigorará o negócio jurídico, podendo exercer-se 
desde a conclusão do negócio o direito por ele 
estabelecido. 

c) As nulidades de um negócio jurídico podem ser 
arguidas por qualquer interessado, bem como 
pelo Ministério Público nos casos em que couber 
intervir, podendo, ainda, serem decretadas pelo 
juiz, de ofício, quando conhecer do negócio 
ou dos seus efeitos e as encontrar provadas, 
não lhe sendo permitido supri-las, ainda que a 
requerimento das partes. 

d) A anulabilidade não tem efeito antes de julgada 
por sentença, nem se pronuncia de ofi cio; só 
os interessados a podem alegar, e aproveita 
exclusivamente aos que a alegarem, salvo o 
caso de solidariedade ou indivisibilidade. 

e) Se o negócio jurídico nulo contiver os requisitos 
de outro, não subsistirá mesmo quando o fi m 
a que visavam as partes permitir supor que 
o teriam querido, se houvessem previsto a 
nulidade, porquanto o negócio jurídico nulo não 
é suscetível de confi rmação, nem convalesce 
pelo decurso do tempo. 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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DIREITO DO TRABALHO E 
PROCESSUAL DO TRABALHO

93- A respeito do agravo de petição e da sistemática 
recursal no processo do trabalho, é correto afi rmar:

a) cabe agravo de petição em face da decisão que 
resolve o incidente processual de liquidação da 
sentença exequenda.

b) o agravo de petição não possui efeito translativo. 
c) não é exigível do executado pagamento das 

custas, como pressuposto recursal objetivo, para 
a interposição do agravo de petição, tendo em 
vista que no processo de execução as custas 
são pagas ao fi nal.

d) considerando que no agravo de petição é 
desnecessária a delimitação da matéria e dos 
valores objeto impugnados, fere direito líquido e 
certo o prosseguimento da execução quanto aos 
tópicos e valores não especifi cados no agravo.

e) por ser irrecorrível o despacho que não recebe o 
agravo de petição interposto, o instrumento hábil 
para impugná-lo é o mandado de segurança.

94- Assinale a opção incorreta.

a) Em observância ao princípio da condição 
mais benéfi ca, norma do regulamento de uma 
empresa que suprima vantagens concedidas 
anteriormente não poderá atingir trabalhadores 
admitidos antes do início de sua vigência.

b) Ante o princípio da primazia da realidade, a 
situação de fato que ocorre no plano prático 
deve prevalecer sobre as anotações na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social.

c) O princípio da norma mais favorável ao trabalhador 
autoriza concluir pela validade de cláusula de 
convenção ou acordo coletivo de trabalho que, 
para determinada categoria profi ssional, estende 
o tempo de estabilidade provisória da empregada 
gestante, acrescentando trinta dias a mais ao 
período estabilitário previsto em dispositivo 
constitucional.

d) O Juiz do Trabalho, após encerramento da 
instrução processual, se tiver dúvida quanto ao 
direito do trabalhador reclamante, deverá julgar 
favoravelmente ao obreiro, tendo em vista o 
princípio in dubio pro operario.

e) Conforme jurisprudência sumulada do Tribunal 
Superior do Trabalho, o ônus de provar o término 
do contrato de trabalho, quando negados a 
prestação de serviços e o despedimento, é do 
empregador, pois o princípio da continuidade 
da relação de emprego constitui presunção 
favorável ao empregado. 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL

95- A extinção do rol de crimes antecedentes da Lei de 
Lavagem de Dinheiro (Lei n. 9.613/98), promovida 
pela Lei n. 12.683/12, teve como consequência:

a) a extinção da punibilidade de todas as condutas 
praticadas antes da vigência da Lei n. 12.683/12.

b) o alargamento das hipóteses de ocorrência 
da fi gura típica da lavagem de dinheiro, 
possibilitando que qualquer delito previsto no 
ordenamento brasileiro seja o crime antecedente 
necessário à sua confi guração.

c) a alteração da natureza do crime de lavagem de 
dinheiro, que deixou de exigir a ocorrência de um 
crime antecedente para sua consumação.

d) a exclusão da possibilidade dos crimes de tráfi co 
ilícito de entorpecentes e extorsão mediante 
sequestro serem antecedentes à conduta de 
lavagem de dinheiro.

e) a abolitio criminis da lavagem de dinheiro a partir 
da vigência da Lei n.12.683/12.

96- Um empresário foi denunciado em 2008 como incurso 
no crime do art. 2.º, inciso I, da Lei n. 8.137/1990 
(Lei dos Crimes contra a Ordem Tributária) por 
declaração falsa feita à Receita Federal em 1999. A 
pena máxima cominada em abstrato para este crime 
é de 2 (dois) anos. O juiz de primeiro grau recebeu 
a denúncia. Todavia, enquadrou os fatos narrados 
no tipo do art. 1.°, inciso I, do mesmo diploma legal, 
cuja pena máxima é de 5 (cinco) anos e que trata da 
efetiva omissão de tributos. Sobre a conduta do juiz, 
pode-se afi rmar que foi

a) equivocada, pois deveria ter declarado extinta 
a punibilidade em virtude da ocorrência de 
prescrição ao invés de receber a denúncia.

b) correta em virtude do princípio iura novit curia. 
c) equivocada, pois deveria ter alterado a 

capitulação jurídica apenas no momento da 
prolação da sentença.

d) correta, pois os crimes do artigo 2.º são 
absorvidos pelos crimes do artigo 1.º da Lei n. 
8.137/1990.

e) equivocada, pois contrária ao enunciado da 
Súmula Vinculante n. 24 do STF, segundo a 
qual o recebimento da denúncia depende do 
lançamento defi nitivo do tributo.



Concurso Público: Procurador da Fazenda Nacional - PFN/2015 30 Prova Objetiva - Gabarito 1

DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL

97- Assinale a opção correta.

a) A condição de segurado especial não subsiste 
se o trabalhador que exerce atividade rural em 
regime de economia familiar é benefi ciário de 
programa assistencial ofi cial do governo.

b) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
considera que é ilegal a retenção de 11% sobre 
os valores brutos das faturas dos contratos de 
prestação de serviço pelas empresas tomadoras, 
uma vez que a Lei n. 9.711/98 acabou criando 
novo tributo sem atender aos ditames legais e 
constitucionais.

c) Integra o valor do salário-de-contribuição a 
quantia paga pela pessoa jurídica a programa de 
previdência complementar fechado, disponível 
apenas aos seus gerentes e diretores.

d) O prazo prescricional para cobrança de 
contribuições previdenciárias após a edição da 
Emenda Constitucional n. 08/77 passou a ser 
de vinte anos, o que perdurou até o início da 
vigência da Lei n. 8.212/91, que o alterou para 
dez anos.

e) Como não pode exercer atividade de comércio, 
o segurado especial da Previdência Social não é 
obrigado a recolher nenhuma contribuição sobre 
a receita da venda de artigos de artesanato 
elaborados com matéria-prima produzida pelo 
respectivo grupo familiar.

98- Assinale a opção correta.

a) Segundo a Constituição Federal, a pessoa 
jurídica em débito com o sistema da seguridade 
social poderá, excepcionalmente e nos termos 
da lei, contratar com o poder público, desde que 
confesse o débito e fi rme termo de compromisso 
de não reiterar a prática da conduta.

b) Em recente julgamento, o Supremo Tribunal 
Federal concluiu que, até a edição de lei 
complementar que garanta o necessário 
tratamento diferenciado às cooperativas, para 
que não prospere estado de inconstitucionalidade 
por omissão, a elas deve ser estendido o regime 
de isenção previsto para entidades benefi centes 
de assistência social, garantindo-se assim a 
continuidade dos seus relevantes serviços.

c) A Constituição Federal de 1988 veda a incidência 
de contribuição previdenciária sobre o rendimento 
derivado de participação nos lucros da empresa, 
como forma de estimular a construção de uma 
sociedade justa e solidária.

d) Os regimes próprios de previdência social dos 
servidores públicos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, dos militares 
dos Estados e do Distrito Federal não poderão 
conceder benefícios distintos dos previstos 
no Regime Geral de Previdência Social, salvo 
disposição em contrário da Constituição Federal.

e) É objetivo constitucional da seguridade social a 
unicidade da base de fi nanciamento.

99- Segundo a legislação e a jurisprudência dos tribunais 
superiores, integra o salário-de-contribuição:

a) o auxílio-creche.
b) o aviso-prévio indenizado.
c) o vale transporte pago em pecúnia ao empregado.
d) a verba paga a título de incentivo à demissão. 
e) a verba paga pelo empregador ao pai nos 

primeiros cinco dias após  o nascimento do fi lho 
(salário-paternidade).

100-Assinale a opção incorreta.

a) Nos contratos de cessão de mão de obra, a 
responsabilidade do tomador do serviço pelas 
contribuições previdenciárias é solidária, não 
comportando benefício de ordem.

b) Os recursos do FPE e do FPM poderão ser 
utilizados para quitação, total ou parcial, de 
débitos relativos às contribuições previdenciárias.

c) A declaração de débito apresentada pelo 
devedor (GFIP) dispensa a formalização de 
procedimento administrativo pelo Fisco, com 
vista a constituir defi nitivamente o crédito 
tributário de contribuições previdenciárias.

d) O não cumprimento da obrigação acessória de 
entregar a guia de recolhimento do FGTS e  de 
informações à Previdência Social (GFIP), por si 
só, já impede a expedição de certidão negativa 
de débitos em favor do contribuinte.

e) É possível a emissão de certidão negativa 
de débito em favor do Município, na hipótese 
em que existente dívida previdenciária sob 
a responsabilidade da respectiva Câmara 
Municipal, pois esta última constitui órgão 
autônomo em relação ao Município.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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